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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 3/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Concorrência nº 3/2011

Recorrentes: APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. e PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto contratação de empresa para fornecimento de mão-de-obra (edital publicado em 15/4/2011).

2) Finalizada a fase de habilitação, com o julgamento dos documentos em reunião do dia 3/6/2011 e dos recursos apresentados em 22/6/2011, foi convocada reunião para abertura dos envelopes com as propostas comerciais.

3) Aberta a reunião, foi informado que a empresa ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. participaria da fase de abertura dos envelopes com as propostas comerciais, por força de liminar concedida a mandado de segurança impetrado, conforme ata da 27ª reunião, realizada no dia 29/6/2011.

4) Concedida vistas da documentação aos representantes credenciados e analisadas as propostas comerciais, foram as mesmas classificadas conforme quadro abaixo:

	
	ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
	VALOR GLOBAL MENSAL R$

	ÚNICO
	1º) ATIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

2º) PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. 

3º) MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

4º) SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA.

5º) APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.

6º) ELITE SERVIÇOS LTDA. 

7º) INVAPE INSTITUTO VARGAS DE PESQUISAS E SERVIÇOS LTDA.

8º) CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA.
	R$ 189.499,41

R$ 193.121,21

R$ 200.177,91

R$ 206.952,39

RS 208.404,53

R$ 217.782,57

R$ 218.925,99

R$ 244.755,19


5) Inconformadas com a decisão, as empresas APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. e PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. interpuseram recurso administrativo, requerendo que seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando desclassificadas:

a) no caso da primeira: as empresas ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. e SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA; e

b) no caso da segunda: a empresa ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., nos termos que se seguem.

6) Alegam, em apertada síntese:

a) a recorrente APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.: que as empresas apresentaram propostas em desacordo com as exigências do Edital e das respectivas Convenções Coletivas de Trabalho;

b) a recorrente PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA.: que a empresa apresentou proposta com valores inexequíveis.

7) Comunicada a interposição dos recursos, apresentaram impugnações/contrarrazões as empresas ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. 
8) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do Recurso, por constituir direito inquestionável dos interessados, assegurado no art. 109, I, “b”, da Lei nº 8666/93.

Passamos, agora, à análise das alegações que, em muito, se assemelham:

9) A empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. apresentou, em seu recurso, informações sobre obrigações que, segundo a mesma, constam de Convenções ou Dissídios Coletivos das Categorias profissionais a serem contratadas, conforme objeto licitado, e que não teriam sido observadas pelas propostas apresentadas, caracterizando estas como inexequíveis. Colaciona, ainda, uma série de princípios e regras legais que devem ser observados no processo licitatório, dentre eles a isonomia, a igualdade, a vinculação do instrumento convocatório e que, também, segundo a mesma, não foram observados no julgamento das propostas, em prejuízo da recorrente.

10) Alega a empresa PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. que a proposta da empresa ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. é inexequível “ao apresentar suas planilhas de custos”. Com base em outros detalhes das planilhas, a recorrente faz alegações similares à primeira recorrente, também alertando para a obediência aos “princípios da licitação”.

11) Importante demonstrar que as recorrentes se equivocam quanto às alegações supra, haja vista que são exatamente os princípios por elas citados que permeiam e estruturam toda a ação da Comissão Permanente de Licitação desta Casa. Diferente não seria na Concorrência nº 3/2011, de forma que o ato convocatório, ao qual se vincula, explicita:

“A5)- Valor mensal referente aos encargos contratuais

Considerar um valor unitário destinado a custear, mensalmente, toda e qualquer despesa necessária à execução contratual e que não esteja especificada como componente das outras frações do preço, como, por exemplo, as despesas de supervisão e fiscalização do serviço, auxílio/ticket/vale-alimentação/refeição, auxílio creche, seguro de vida, auxílio saúde, programa de qualificação profissional e marketing, uniformes e quaisquer outras despesas adicionais decorrentes do Contrato e não individualizados na proposta comercial, bem como para fazer face àquelas despesas referentes a benefícios não previstos nas especificações do Contrato e que a CONTRATADA conceder a seus profissionais, por iniciativa própria ou em decorrência de lei, convenção ou dissídio coletivo – e eventual diferença para o adimplemento das obrigações sociais ou tributárias na exata dimensão de sua exigibilidade – como consta de lei, convenção ou dissídio coletivo – ainda que não cotada ou cotada apenas parcialmente.” (grifo nosso)

12) Ou seja, o valor a ser considerado como encargo contratual será considerado como VALOR UNITÁRIO que se destina a custear despesas “ainda que não cotada ou cotada apenas parcialmente.” O critério definido para apuração do resultado está posto de forma clara, cabendo à Administração computar o valor unitário apresentado e cabendo à licitante apresentar um valor unitário capaz de honrar suas obrigações, ainda que não especificadas.

13) A regra do item A5 da proposta comercial está intimamente ligada ao que já havia sido exposto no item A3 da mesma proposta:

“A3)- Valor mensal referente aos encargos sociais:

(..)

Observação: a falta de discriminação de qualquer encargo social ou sua cotação em percentual inferior ao exigível não implica desobrigação da CONTRATADA pagá-lo tal como consta de lei, convenção ou dissídio coletivo. O valor correspondente ao que tiver sido omitido ou cotado apenas parcialmente deverá ser considerado como encargo contratual. Não será aceita vindicação de pagamento de encargo social omitido ou de aumento do percentual de encargo cotado apenas parcialmente, salvo apenas quanto ao que vier a ser acrescido, por lei, convenção ou dissídio coletivo, após a contratação e no exato limite do que tiver sido majorado.”(grifo nosso)

14) Assim, o valor unitário apresentado como encargo contratual também deve absorver quaisquer outros encargos sociais não cotados no item A3, haja vista a fixação expressa de que a licitante é responsável pelo pagamento “tal como consta de lei, convenção ou dissídio coletivo” e, mais, que não poderá reivindicar, posteriormente, pagamento de encargo “omitido” ou “cotado apenas parcialmente”.

“Seria inviável subordinar o procedimento licitatório integralmente ao conteúdo de lei... A lei ressalva a liberdade para a Administração definir as condições da contratação administrativa.

(…)

Assim, a Administração tem liberdade para escolher as condições sobre o contrato futuro. Porém, deverá valer-se dessa liberdade com antecedência, indicando exaustivamente suas escolhas. Tais escolhas serão consignadas no ato convocatório da licitação, que passará a reger a conduta futura do administrador.”
 (grifo nosso)

15) Exatamente, por tratar de forma isonômica e igualitária todas as empresas licitantes, não pode esta Comissão julgar de forma desassociada das regras do Edital, sob pena de criar critérios novos, não conhecidos previamente. Não tenham dúvida, as recorrentes, de que somos “uma casa de leis”
 que observa exatamente a exigência das leis e obriga que seus contratados o façam, NOS TERMOS DO EDITAL.

“Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

16) Considerados, pois, os itens da proposta da forma exposta acima, determina o item 11.1 do Edital da Concorrência nº 3/2011, claramente, qual o valor será considerado para fins de classificação:

“11.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas comerciais conforme o menor valor global mensal cotado para a íntegra do item único, classificando-as por ordem crescente de valor.”

17) Isto, posto, concluímos que também não pode prosperar o argumento quanto aos valores das propostas recorridas serem inexequíveis, já que, refutados os argumentos anteriores, ainda verifica-se que os mesmos variam menos de 10% em relação ao valor da proposta da primeira recorrente e menos de 2% em relação ao valor da proposta da segunda recorrente. E, por fim, superam os 80% do valor orçado pela Administração.

18) Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, consideradas as argumentações aqui colocadas e as impugnações/contrarrazões apresentadas, NEGAR PROVIMENTO aos recursos das empresas APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. e PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., mantendo a classificação nos termos da ata da 27ª reunião realizada no dia 29/6/2011 e conforme publicação em Diário Oficial.

19) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 20 de julho de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


�	Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 9.ed. São Paulo: Dialética, 2002. p.64


�	Peça recursal da empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA, pág. 4.


�	Lei nº 8.666/93.


�	– Percentual muito superior aos 70% de referência do art. 48 da Lei nº 8.666/93, se usada a analogia dos casos de obras e serviços de engenharia.
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